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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA CONJUNTA N.º 2.831, DE 6 DE MARÇO DE 2024. 

Institui no âmbito do Poder Judiciário, Ministério Público Estadual, Defensoria Pública Estadual e do Poder 

Executivo o Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial - CEIMPA/REINTEGRA. 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL, O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E A 

DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

 

CONSIDERANDO a Lei n.º 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 

 

CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo 

Brasil por meio do Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 113, de 20 de abril de 2010, que dispõe sobre o procedimento relativo 

à execução da pena privativa de liberdade e de medidas de segurança e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNPCP n.º 04, de 30 de julho de 2010, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais 

de Atenção aos Pacientes Judiciários e Execução da Medida de Segurança; 

 

CONSIDERANDO a Recomendação CNJ n.º 35, de 12 de julho de 2011, que dispõe sobre a adoção de políticas 

antimanicomiais na execução da Medida de Segurança; 

 

CONSIDERANDO a Portaria MS n.º 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção 

Psicossocial para pessoas em sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);  

 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MS/MJ n.º 1, de 2 de janeiro de 2014, que institui a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no Sistema 

Único de Saúde; 

 

CONSIDERANDO a Portaria MS n.º 94, de 14 de janeiro de 2014, que institui o serviço de avaliação e 

acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis ao paciente judiciário, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

e propõe o redirecionamento dos modelos de atenção às pessoas com transtorno mental em conflito com a lei a partir de 

um cuidado integral e humanizado em respeito aos direitos humanos desse grupo social; 

 

CONSIDERANDO a Portaria MS n.º 95, de 14 de janeiro de 2014, que dispõe sobre o financiamento do serviço 

de avaliação e acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis ao paciente judiciário, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS); 

 

CONSIDERANDO a Lei n. 13.146 de 6 de julho de 2015 — Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que assegura e promove, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 213, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a realização de 

audiência de custódia, e disciplina, no art. 9º, § 3º, sobre a garantia do direito à atenção médica e psicossocial, resguardada 

a natureza voluntária desses serviços, a partir do encaminhamento ao serviço de acompanhamento de alternativas penais, 

não sendo cabível a aplicação de medidas cautelares para tratamento ou internação compulsória das pessoas presas em 

flagrante delito que apresentem quadro de transtorno mental ou de dependência química; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 288 de 25 de junho de 2019, que define a política institucional do Poder 

Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas penais, com enfoque restaurativo, em substituição à privação de 
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liberdade; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNDH n.º 08, de 14 de agosto de 2019, que dispõe sobre soluções preventivas 

de violação e garantidoras de direitos aos portadores de transtornos mentais e usuários que fazem uso abusivo de álcool 

e outras drogas; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 487, de 15 de fevereiro de 2023, que institui a Política Antimanicomial 

do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção Internacional dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência e a Lei n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer dispositivos interinstitucionais e intersetoriais, com a 

participação do Poder Público e da sociedade civil, para a garantia dos direitos das pessoas com transtorno mental ou 

qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei, a partir da articulação entre as políticas públicas de 

saúde, assistência social e direitos humanos; 

 

CONSIDERANDO a importância da articulação e os resultados alcançados pelo Grupo de Trabalho em Medidas 

de Segurança e Saúde Mental - Projeto REINTEGRA, instaurado na Capital pelo Ministério Público Estadual através da 

50º Promotoria, e que integram o Poder Judiciário, a Defensoria Pública Estadual e o Poder Executivo; 

 

CONSIDERANDO a importância de reunir esforços no âmbito do sistema de Justiça para formular proposições 

visando a substituição do modelo manicomial de cumprimento de medida de segurança no estado, tendo-se como base o 

paradigma antimanicomial e o respeito aos direitos humanos. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir o Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial - 

CEIMPA/REINTEGRA para propor ações estaduais de desinstitucionalização e atenção integral às pessoas com 

transtorno mental ou qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei no estado de Mato Grosso do Sul, 

em conformidade com a Política Antimanicomial do Poder Judiciário disposta pela Resolução CNJ n.º 487/2023. 

 

Art. 2º O CEIMPA/REINTEGRA terá por objetivos: 

 

I – Dar cumprimento à Resolução n.º 487, de 15 de fevereiro de 2023, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

que instituiu a Política Antimanicomial do Poder Judiciário, por meio de procedimentos para o tratamento das pessoas 

com transtorno mental ou qualquer forma de deficiência psicossocial que estejam custodiadas, sejam investigadas, 

acusadas, rés ou privadas de liberdade, em cumprimento de pena ou de medida de segurança, em prisão domiciliar, em 

cumprimento de alternativas penais, monitoração eletrônica ou outras medidas em meio aberto, e conferir diretrizes para 

assegurar os direitos dessa população. 

 

II – Propor e acompanhar ações articuladas visando a desinstitucionalização de pessoas com transtorno mental 

ou qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei e à promoção de seus direitos; 

 

III – Promover a articulação entre o sistema de justiça, a administração penitenciária e os serviços e as políticas 

públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, visando colaborar com a criação de dispositivos de gestão que 

viabilizem o acesso e corresponsabilização pelos cuidados da pessoa com transtorno mental ou qualquer forma de 

deficiência psicossocial em conflito com a lei; 

 

IV - Mapear e identificar programas e serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS) e de direitos humanos necessários para a garantia dos direitos e reorientação do modelo de 

atenção à pessoa com transtorno mental em conflito com a lei no estado de Mato Grosso do Sul; 

 

V - Contribuir para o fortalecimento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito estadual e municipais por meio da atuação junto ao Grupo Condutor 

da PNAISP; 

 

VI - Fomentar a expansão e fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), em âmbito estadual e 
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municipal, de modo a garantir a continuidade do acompanhamento psicossocial realizada nos dispositivos da RAPS, em 

especial os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços de Residências Terapêuticas (SRTs) e as próprias EAPs;  

 

VII - Fomentar a criação e contribuir para o fortalecimento do Serviço de Avaliação e Acompanhamento de 

Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei e suas equipes (EAPs); 

 

VIII - Contribuir para o fortalecimento dos Serviços de Atendimento à Pessoa Custodiada (APEC) e das Centrais 

Integradas de Alternativas Penais (CIAP), visando o acompanhamento integral da porta de entrada à 

desinstitucionalização das pessoas com transtorno mental ou qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com 

a lei no estado de Mato Grosso do Sul; 

 

IX - Propor acordos ou termos de cooperação e fluxos interinstitucionais para a garantia da atenção integral às 

pessoas com transtorno mental ou qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei; 

 

X - Contribuir para atualização do Provimento Corregedoria Geral de Justiça/TJMS 222 de 12 de fevereiro de 

2020 para disciplinar o procedimento para institucionalização da Política Antimanicomial do Poder Judiciário em Mato 

Grosso do Sul e interdição de estabelecimentos, alas ou instituições congêneres de custódia e tratamento psiquiátrico no 

estado, com proibições de novas internações em suas dependências, conforme fixado no artigo 18 da Resolução CNJ n.º 

487/2023; 

 

XI - Fomentar e apoiar o desenvolvimento e realização de processos formativos por meio de Plano de Educação 

Permanente em Políticas Penais e Judiciárias, Saúde Mental e Assistência Social para orientação acerca da Política 

Antimanicomial do Poder Judiciário e demais membros deste comitê, voltado principalmente a profissionais dos Sistemas 

de Justiça, Saúde e Assistência Social; 

 

XII – Fomentar e apoiar a produção de conhecimento técnico e científico sobre as pessoas em sofrimento mental 

em Mato Grosso do Sul, observando a incidência de marcadores que convergem nas discriminações de segmentos 

populacionais específicos (como pessoas negras, mulheres, LGBTQIA+, idosas, população em situação de rua, migrantes, 

entre outras), de modo que possam contribuir para o fortalecimento da Política Antimanicomial do Poder Judiciário e 

demais membros deste comitê, bem como uma visão ampla sobre a questão no estado; 

 

Art. 3º No exercício das atribuições, o CEIMPA/REINTEGRA poderá: 

 

I - Realizar reuniões de trabalho periódicas, de forma presencial, virtual ou híbrida, em datas e horários a serem 

definidos pelos/as partícipes; 

 

II - Atuar como instância de acompanhamento, discussão e revisão de casos e ações de desinstitucionalização; 

 

III - Produzir documentos orientadores adequados à Política Antimanicomial do Poder Judiciário, como fluxos, 

instrumentos e planos de política estadual, para o direcionamento das ações que envolvam pessoas com transtorno mental 

ou qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei; 

 

IV - Fomentar a celebração de acordos de cooperação técnica, protocolos interinstitucionais e outras 

modalidades para institucionalização de fluxos de trabalho conjunto; 

 

V - Propor ou realizar cursos, eventos formativos e grupos de estudo acerca do tema, para profissionais do 

sistema de justiça, das políticas de saúde, administração prisional, assistência social e direitos humanos; 

 

VI - Fomentar e promover produção de conhecimento, envolvendo sistematização de dados, diagnósticos, 

pesquisas e avaliações; 

 

VII - Realizar parcerias com outros entes e instituições para o desenvolvimento de suas atividades. 

 

Art. 4º O CEIMPA/REINTEGRA será composto por representantes do/a: 

  

I - Ministério Público Estadual; 



 

 

 
PÁGINA 5 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.079 quinta-feira, 7 de março de 2024 

mpms.mp.br 

II - Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul; 

 

III - Coordenadoria das Varas de Execução Penal/Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Prisional 

- COVEP/GMF - TJMS; 

 

IV - Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul; 

 

V - Defensoria Pública da União; 

 

VI - Secretaria de Estado de Saúde; 

 

VII - Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário - AGEPEN; 

 

VIII - Secretaria Municipal de Saúde de Campo Grande - MS (gestão e coordenação de Saúde Mental, EAP). 

 

Parágrafo único. Poderão ser membros todas as pessoas maiores de 18 (dezoito) anos e organizações 

governamentais e não governamentais aprovadas pela Coordenação, mediante o compromisso com os princípios e 

diretrizes do art. 3º da Resolução n.º 487/2023, bem como com as finalidades deste comitê dispostas no art. 3º desta 

Portaria. 

 

Art. 5º A coordenação do CEIMPA/REINTEGRA será compartilhada entre o TJMS, por meio da COVEP/GMF, 

o Ministério Público Estadual, por meio da 50ª Promotoria de Justiça de Campo Grande, e a Defensoria Pública Estadual, 

por meio do Núcleo Institucional do Sistema Penitenciário, os quais deverão garantir a estrutura para o seu funcionamento. 

 

§1º A criação do Comitê não implica ônus financeiro para as instituições envolvidas e o pessoal empregado na 

execução das atividades permanecerá com a mesma vinculação nos seus órgãos de origem. 

 

§2º O CEIMPA/REINTEGRA terá duração de tempo indeterminado, até que se cumpram os objetivos. 

 

§3º O Comitê deverá elaborar e apresentar o Plano de Trabalho no prazo de até 90 dias, com indicação de etapas, 

objetivos, ações a serem desenvolvidas, e os respectivos prazos e órgãos responsáveis. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campo Grande, 6 de março de 2024. 

 

DESEMBARGADOR SÉRGIO FERNANDES MARTINS 

Presidente 

 

DESEMBARGADOR LUIZ GONZAGA MENDES MARQUES 

Supervisor da COVEP/GMF 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

ANTÔNIO CARLOS VIDEIRA 

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública 

 

PEDRO PAULO GASPARINI 

Defensor Público-Geral 
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PORTARIA Nº 771/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Jiskia Sandri Trentin 2 (dois) dias de folga compensatória em 1º e 8.3.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 

29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 758/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça William Marra Silva Junior 1 (um) dia de folga compensatória em 11.3.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 

29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 759/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça William Marra Silva Junior 1 (um) dia de folga compensatória em 12.3.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 2021/2022, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 760/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça William Marra Silva Junior 1 (um) dia de folga compensatória em 13.3.2024, 

por sua atuação perante o Tribunal do Júri em regime de mutirão em 2022, nos termos do artigo 2º, § 2º, da Resolução nº 

24/2016-PGJ, de 28.9.2016. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 764/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Procurador de Justiça Marcos Fernandes Sisti 2 (dois) dias de folga compensatória em 29 e 

30.4.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023 e 2024, nos termos da Resolução nº 

23/2023-PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 762/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina 5 (cinco) dias de folga compensatória 

de 15 a 19.4.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2024, nos termos da Resolução nº 

23/2023-PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 765/2024-PGJ, DE 27.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gustavo Henrique Bertocco de Souza 2 (dois) dias de folga compensatória em 

19 e 20.2.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 837/2024-PGJ, DE 29.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Procurador de Justiça Mauri Valentim Riciotti 2 (dois) dias de folga compensatória em 29 e 

30.4.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 2015/2016, nos termos da Resolução 

nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 839/2024-PGJ, DE 29.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Magno Oliveira João 3 (três) dias de folga compensatória de 25 a 27.3.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2018 e 2019, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, 

de 29.5.2023. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 
PORTARIA Nº 838/2024-PGJ, DE 29.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Reynaldo Hilst Mattar 2 (dois) dias de folga compensatória em 29.2 e 

1º.3.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2019, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 
PORTARIA Nº 830/2024-PGJ, DE 28.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Thalys Franklyn de Souza 5 (cinco) dias de folga compensatória de 8 a 

12.4.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2021, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 
PORTARIA Nº 833/2024-PGJ, DE 29.2.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Christiane de Alencar 5 (cinco) dias de folga compensatória de 22 a 26.4.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 

29.5.2023; e tornar sem efeito a Portaria nº 5638/2023-PGJ, de 17.10.2023. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 876/2024-PGJ, DE 4.3.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Suspender o prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão processante instaurada por meio da Portaria nº 

5693/2023-PGJ, de 19.10.2023, para apurar os fatos constantes no PGA nº 09.2023.00009624-0. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 1015/2024-PGJ, DE 5.3.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 10/PGJ/2024, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 1º.4.2021, conforme segue: 1) Gestora – Kelly Cristina 

Mengual Vieira, Chefe do Departamento de Serviços Gerais; 1.1) Suplente – Magaly Carvalho Brunet, Chefe da Divisão 

de Protocolo-Geral e Arquivo; 2) Fiscal Administrativa – Naira Santana de Oliveira, Técnica I; 2.1) Suplente –  Natanaél 

Jacinto dos Santos, Auxiliar; 3) Fiscal Técnica – Rosimara Bandeira Vasques de Almeida, Técnica II; 3.1) Suplente – 

Ariani Mortari Busaneli Vilharba, Técnica I (PGA nº 09.2023.00007701-0). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 0023/2024/AOP/PGJ SIGILO (ART. 23, VIII, DA LEI 12.527/2011) 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de procedimento, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes, 

conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 26 de fevereiro de 2024. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 0024/2024/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DOSUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Ricardo Rotunno, que oficia perante a 16ª Promotoria de 

Justiça da comarca de Dourados-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a 

atribuição para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2024.00000127-8, bem como nos 

feitos e ações judiciais decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 27 de fevereiro de 2024. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0025/2024/AOP/PGJ SIGILO (ART. 23, VIII, DA LEI 12.527/2011) 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de procedimento, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes, 

conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 04 de março de 2024. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 982/2024-PGJ, DE 5.3.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Daniel Célio Fernandes Costa Matos, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, 

símbolo MPAS-206, em exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Fátima do Sul, para, sem prejuízo de suas funções, 

prestar serviços à 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca de 19.2 a 1º.3.2024, em razão de afastamento do servidor 

Paulo Henrique Sanches, Assessor Jurídico. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 983/2024-PGJ, DE 5.3.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ana Emília Alves Barbosa, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Dourados e designada para 

prestar serviços na 11ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 8ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca de 18 a 27.3.2024, em razão de afastamento da servidora Paola Reginato Pereira, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 984/2024-PGJ, DE 5.3.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Augusto Aparecido Ribeiro Colato, ocupante do cargo em comissão de Chefe do 

Departamento de Gestão de Pessoas, símbolo MPDS-104, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Secretaria 

de Gestão de Pessoas em 1º.3.2024, em razão de afastamento do titular, Wellington Gradella Marthos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 985/2024-PGJ, DE 5.3.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Andressa Klein Assumpção, ocupante do cargo em comissão de Assessora Jurídica, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 23ª Promotoria de Justiça 

de Campo Grande, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 40ª Promotoria de Justiça da referida Comarca 

de 13 a 22.3.2024, em razão de afastamento da servidora Larissa Figueiredo de Toledo Buytendorp, Assessora Jurídica. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 986/2024-PGJ, DE 5.3.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Thaylanne Christie da Silva Arruda Rafael, ocupante do cargo em comissão de Assessora 

Jurídica, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 3ª Promotoria 

de Justiça de Nova Andradina, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 3ª Promotoria de Justiça de Miranda, 

mediante acesso remoto aos sistemas informatizados, de 28.2 a 8.3.2024, em razão de afastamento da servidora Jéssica 

Gabrielle Rech Skovronski, Assessora Jurídica. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-278/2024/PGJ, DE 6.3.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Cleizy Mara Romeiro, ocupante do cargo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 8.2 a 

8.3.2024, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação 

dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-279/2024/PGJ, DE 6.3.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Claodemir Pedro Todescato Junior, ocupante do cargo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 2 (dois) dias de licença para tratamento de saúde, nos dias 15 e 

16.2.2024, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação 

dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-280/2024/PGJ, DE 6.3.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Sydnei Ferreira Ribeiro Junior, ocupante do cargo de Analista, símbolo MPAN101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 

16.2 a 16.3.2024, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova 

redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro 

de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

COMISSÃO DE CONCURSO 

 

EDITAL Nº 4/2024 – MPMS 

DOCUMENTAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO ESPECIAL INDÍGENA 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DO VI CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA O INGRESSO 

NA CARREIRA DO QUADRO DE SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO 

GROSSO DO SUL, no uso das atribuições legais concedidas pela Portaria nº 605/2023-PGJ, de 9.2.2023, publicada no 

Diário Oficial do Ministério Público nº 2.836, de 10.2.2023, página 16 e em atenção ao art. 1º do Edital nº 2/2023/MPMS, 

publicado no Diário Oficial do Ministério Público nº 2.817, de 16.1.2023, TORNA PÚBLICO: 

 

Art. 1º O inciso I do art. 2º do Edital nº 3/2024-MPMS, publicado no Diário Oficial do Ministério Público nº 

3.072, de 27.2.2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“(...) 

I – O candidato convocado para a Avaliação Especial Indígena deverá enviar, eletronicamente, pelo menos 

um dos seguintes documentos, alternativamente, para análise da Comissão de Avaliação. Para tanto, 

deverá:  

a) acessar o link de “Avaliação Especial Indígena” disponível no site do Instituto AOCP – 

www.institutoaocp.org.br;  

b) inserir o número de inscrição e CPF para acessar o formulário de autodeclaração;  

c) anexar imagens da Carteira de Identidade (RG) com identificação étnica (frente e verso); 

d) anexar o Registro Administrativo de Nascimento de Indígenas (RANI), previsto no art. 13 do Estatuto 

do Índio, Lei Federal n º 6.001, de 19 de dezembro de 1973, e regulamentado pela Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), por meio da Portaria n º 003/PRES, de 14 de janeiro de 2002; 

e) anexar o Registro Administrativo de Casamento de Índio; 

f) anexar a Certidão de Registro Civil de Nascimento com identificação étnica; 

g) anexar Declaração assinada por 3 (três) lideranças indígenas reconhecidas em sua comunidade, que 

ateste seu pertencimento étnico, com cópia de documento oficial de cada liderança. 

(...)” 

 

Parágrafo único. As demais disposições do Edital nº 3/2024-MPMS permanecem inalteradas. 

 

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Campo Grande, 6 de março de 2024.  

 

HENRIQUE FRANCO CÂNDIA  

Presidente da Comissão de Concurso  

 

http://www.institutoaocp.org.br/
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GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS 

 

AVISO Nº 023/2024-GED 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO AVISO Nº 021/2024-GED 

I PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS E RESIDENTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e Coordenadora 

da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, RETIFICA o Aviso nº 021/20214-GED, publicado 

no DOMP n° 3.078, de 06 de março de 2024, nos seguintes termos: 

 

ONDE SE LÊ: 

1.1 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PONTA PORÃ 

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

LIVIA GONÇALVES ORTOLANI 4  

DÉBORAH BIANCA SILVA ALVES 5  

 

LEIA-SE: 

1.2 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PONTA PORÃ 

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

LAYANI AIME MORATO DA SILVA 4  

CAIO HENRIQUE MARINHO DOS SANTOS 5  

 

As demais informações publicadas no Aviso 021/2024-GED, de 05/03/2024 permanecem inalteradas. 

 

Campo Grande, 06 de março de 2024. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Gestão de Estagiários de Direito 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA CARTA-CONTRATO Nº 041/PGJ/2024 

Processo: 09.2024.00000054-6 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

Adjunto de Justiça Administrativo em exercício, Humberto de Matos Brittes; 

2- Anildo Neto Costa. 

Procedimento licitatório: Dispensa. 

Amparo legal: Inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Objeto: Prestação de serviço de limpeza de calhas no edifício-sede da Promotoria de Justiça da comarca de 

Aquidauana/MS. 

Valor estimado mensal: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), nos termos da Nota de Empenho nº 2024NE000150, 

de 12.01.2024. 

Vigência: 29.02.2024 a 31.12.2024. 

Data de assinatura: 29 de fevereiro de 2024. 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA N.07, DE 13/12/2021, 

ENTRE O MPMS, PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE E O TJMS 

Processo: 09.2021.00006222-0 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Dr. Alexandre Magno Benites de Lacerda; 

2- MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, representado pela Prefeita Municipal, Adriane Barbosa Nogueira Lopes; 

3- TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL, representada por seu Presidente, Desembargador Sérgio 

Fernandes Martins. 

Amparo legal: Art. 57, inciso II, §2º c/c art. 116, da Lei Federal n. 8.666/93, na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei 

Municipal n. 3452, de 11/5/98 e Decreto n. 7.761, de 30/12/98. 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação Mútua n. 7, datado de 13 de dezembro de 2021, sem 

alteração das demais cláusulas e sem ônus para o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Vigência: 14.12.2023 a 13.12.2025. 

Data da assinatura: 14 de novembro de 2023. 
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